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 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 24235/2011

Cessação da relação jurídica de emprego público, por motivo
de aposentação

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37 da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que cessou 
a relação jurídica de emprego público, por motivo de aposentação, o 
seguinte trabalhador:

Francisco da Encarnação Gonçalves, Assistente Operacional, Posição 
remuneratória 8, Nível 8, em 01.11.2011.

2 de Novembro de 2011. — A Chefe da Divisão de Gestão de Re-
cursos Humanos, no uso de competência subdelegada, Anabela Duarte 
Cardoso.
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 Aviso n.º 24236/2011

Procedimento Concursal Comum para Ocupação de 2 Postos de Tra-
balho na Carreira/Categoria de Assistente Operacional (Condutor 
de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais) em Regime de Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado.
1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04 e para os devidos efeitos torna -se público que 
por deliberação da Câmara Municipal tomada em reunião de 17/11/2011, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum tendo em vista a ocupação de 2 postos de trabalho na carreira de 
Assistente Operacional categoria de Assistente Operacional (Condutor 
de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais) em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta a que se refere o 
n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, adaptada à 
administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3/09, De-
creto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07, Lei n.º 59/2008, de 11/09, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3/02, Lei n.º 12 -A/2010, de 30/06 e Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31/12.

4 — Prazo de validade — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 o procedimento concursal é válido 
para a ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo de 
18 meses, contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento.

5 — Local de Trabalho — área do Município de Santiago Cacém.
6 — Caracterização dos postos de trabalho: Condução de viaturas/

máquinas e equipamentos; zela pelo bom estado de funcionamento e 
manutenção das viaturas.

7 — Posicionamento remuneratório — Será determinado com 
base no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07 e na Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31/12, conforme o preceituado no artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27/02 com as limitações impostas pelo artigo 26.º da 
Lei n.º 55 -A/2010 de 31/12, sendo a posição remuneratória de referência 
a 1.ª posição nível 1 a que corresponde 485€.

8 — Requisitos gerais de admissão, de acordo com o artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

9 — Habilitações académicas exigidas: Escolaridade obrigatória, sem 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa 

de pessoal deste Município, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

11 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, o recrutamento inicia -se de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

12 — Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de traba-
lho por aplicação do disposto no número anterior e tendo em conta os 
princípios de racionalização, eficiência e economia de custos que devem 
presidir à actividade municipal, alarga -se a área de recrutamento aos 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, conforme deliberação da Câmara Municipal 
de 17 de Novembro de 2011.

13 — Formalização da candidatura:
13.1 — A candidatura deve ser formalizada através de Formulário, 

de utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
8/05, disponível na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, e no site 
desta Autarquia (www.cm -santiagocacem.pt).

13.2 — A apresentação da candidatura em suporte de papel ou por 
via electrónica, deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado de habilitações;
b) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) Carta de condução;
e) Currículo profissional detalhado, devidamente comprovado, datado 

e assinado;
f) Os Candidatos com deficiência devem juntar declaração com-

provativa do grau de incapacidade e o tipo de deficiência de que são 
portadores;

g) Declaração de vínculo de emprego público, se for o caso, onde 
conste, a natureza do vínculo, carreira/categoria de que seja titular, o 
tempo de serviço na carreira/categoria, a actividade que executa e a 
avaliação de desempenho obtida no último ano que cumpriu ou execu-
tou atribuição, competência ou actividade idênticas ao presente posto 
de trabalho.

13.3 — É dispensável a apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos gerais de admissão indicados nas alíneas c), d) e e) do 
n.º 8 desde que os candidatos declarem no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação em que se encontram relativamente a cada 
um deles.

13.4 — As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente ou envia-
das por correio registado com aviso de recepção, para a Divisão de Gestão 
de Recursos Humanos, Praça do Município, 7540 — 136 — Santiago do 
Cacém, ou ainda, através de correio electrónico para o e -mail (dgrh@
cm -santiagocacem.pt).

13.5 — Os candidatos que exerçam funções neste Município, ficam 
dispensados de apresentar os documentos comprovativos indicados no 
currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se encontram 
arquivados no seu processo individual.

14 — Métodos de selecção e critérios gerais:
14.1 — Excepto quando afastados por escrito pelos candidatos que, 

cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se 
tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou actividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de selecção 
a utilizar no recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);
c) Entrevista Profissional de Selecção (EPS);

14.2 — Nos restantes casos e aos excepcionados no número anterior, 
os métodos de selecção a utilizar no recrutamento são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (PC);
b) Avaliação psicológica (AP);
c) Entrevista profissional de selecção (EPS).

14.2.1 — A Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

14.2.2 — A Entrevista de avaliação de competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, sendo o respectivo resultado final 
expresso através dos níveis classificativos Elevado, Bom, Suficiente, 




